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RESUMO
Este artigo tem como objetivo analisar o gêne-
ro jurídico Petição Inicial, em especial a narrativa des-
sa peça processual. Para a realização deste estudo, foi 
constituído um corpus com 20 textos produzidos por 
alunos do Curso de Direito da Universidade Estácio 
de Sá (UNESA/RJ) a partir de atividade desenvolvida 
em sala de aula. Considera-se a Petição Inicial um gê-
nero com propriedades sociocomunicativas, caracterís-
ticas temáticas, composicionais e estilísticas próprias, 
materializado em um texto empírico, cujas regras de 
formulação são determinadas por lei. Adota-se como 
base teórico-metodológica da pesquisa a concepção 
bakhtiniana de gêneros do discurso e a possibilidade 
de utilizá-los como ferramenta de ensino para o de-
senvolvimento da competência comunicativa. A aná-
lise identifica os elementos constitutivos da sequência 
narrativa e as marcas linguísticas predominantes. Os 
resultados obtidos indicam que os alunos reconhecem 
a forma composicional do gênero Petição Inicial e são 
capazes de produzir textos de tipologia narrativa.
 Palavras-Chave: Gêneros discursivos. Peti-
ção Inicial.  Sequência narrativa. Produção de texto. 
Ensino.
ABSTRACT
This article aims to analyze the legal genre Ini-
tial Petition, especially the narrative of this procedural 
piece. In order to carry out this study, a corpus with 20 
texts produced by students of the Law Course of the 
Estácio de Sá University (UNESA / RJ) was created 
from an activity developed in the classroom. The ini-
tial petition is considered a genre with sociocommuni-
cative properties, thematic, compositional and stylistic 
characteristics of its own, materialized in an empirical 
text, whose rules of formulation are determined by 
law. It adopts as the theoretical-methodological basis 
of the research the Bakhtinian conception of discourse 
genres and the possibility of using them as a teaching 
tool for the development of communicative competen-
ce. The analysis identifies the constituent elements of 
the narrative sequence and the predominant linguistic 
marks. The results indicate that the students recogni-
ze the compositional form of the genre Initial Petition 
and are able to produce texts of narrative typology.
Keywords: Discursive genders. Initial Peti-
tion. Narrative sequence. Text production. Teaching.
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Tabela 1: IDEB-Brasil do Ensino Médio
Os resultados marcados em verde referem-se ao IDEB que 
atingiu a meta.
Fonte: SAEB e Censo Escolar. (INEP / MEC, 2016)
 Considerando os dados apresentados na Tabe-
la 1 e a meta do Plano de Desenvolvimento da Educa-
ção (PDE) para a Educação Básica de o IDEB Brasil, 
em 2022, ser 6,0, média que configura uma qualida-
de de ensino semelhante a dos países desenvolvidos 
(média dos países membros da OCDE – Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico), 
pode-se afirmar que estamos longe do ideal2. 
 Diante dessa realidade, faz-se necessário in-
vestir em propostas que possam orientar o trabalho 
com estudantes que chegam à universidade em con-
dições aquém daquilo que seria esperado no ensino 
superior.  
 A pesquisa que subsidia este estudo, ao fo-
mentar, numa perspectiva textual-discursiva, um en-
sino-aprendizagem a partir de atividades progressivas 
de leitura e produção textual de gêneros que circulam 
nos domínios sociais e profissionais, visa minimizar 
as dificuldades apresentadas pelos discentes por meio 
do desenvolvimento de habilidades e competências 
necessárias à atuação social e inserção no mercado de 
trabalho.
 Este artigo tem como proposta o estudo da 
Petição Inicial, gênero textual circunscrito ao domínio 
discursivo jurídico, com o qual os alunos precisam se 
familiarizar desde o início do curso. No desenvolvi-
mento do artigo, consideram-se as características só-
cio-históricas desse gênero, sua forma composicional, 
conteúdo temático e estilo, bem como o propósito co-
municativo. Na análise do corpus, constituído de vinte 
produções textuais, dá-se especial relevo à sequência 
narrativa – Narrativa dos Fatos da Petição – e as mar-
cas linguísticas que a definem. 
2 Em relação ao Ensino Médio, a média 6,0 foi projetada 
para ser alcançada apenas em 2028 (INEP/MEC, 2016).
1 INTRODUÇÃO
 Este artigo vincula-se ao Projeto de Pesquisa 
1“Práticas Discursivas no Ensino Superior: uma pro-
posta para o desenvolvimento de habilidades de leitu-
ra e escrita a partir dos gêneros textuais”, implementa-
do no ano de 2016 em turmas dos períodos iniciais de 
graduação em Direito da Universidade Estácio de Sá 
(UNESA-RJ), com vistas à melhoria do desempenho 
dos alunos no que diz respeito à compreensão leitora 
e à produção de textos de diferentes gêneros. Tal pro-
jeto, centrado na concepção de gêneros discursivos 
(BAKHTIN, 2000) e na possibilidade de concebê-los 
como ferramentas de ensino (SCHNEUWLY; DOLZ, 
2004), apresenta-se oportuno em um momento em 
que o ensino-aprendizagem da língua precisa dar 
conta das diferentes práticas sociais e da variedade 
de gêneros que circulam na vida social contemporâ-
nea. Além disso, a formação de profissionais capazes 
para o trabalho na área jurídica só será possível com 
o desenvolvimento de habilidades de leitura, análise, 
interpretação e produção de textos de diferentes gêne-
ros que circulam nesse domínio discursivo.
 Na elaboração do projeto, levou-se em consi-
deração o perfil do alunado dos primeiros períodos do 
Curso, oriundo, em grande parte, de setores populares 
e médios do município do Rio de Janeiro e recém-sa-
ídos do ensino médio de escolas públicas e privadas. 
Levou-se em conta também o fato de que as políti-
cas educacionais brasileiras evidenciam preocupação 
com os baixos índices apresentados pela maioria dos 
egressos dos diferentes sistemas de ensino nos pro-
cessos de avaliação, como ENEM (Exame Nacional 
do Ensino Médio), IDEB (Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica) e PISA (Programa Internacional 
de Avaliação dos Estudantes). Os resultados dessas 
avaliações, divulgados pelo INEP (Instituto Nacional 
de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira), parecem 
configurar certa ineficácia das metodologias de ensi-
no e letramento oferecidas pela escola, que não têm 
possibilitado a ampliação da competência comuni-
cativa dos estudantes (INEP/MEC 2016). Tendo em 
vista os dados do IDEB-Brasil do Ensino Médio, de 
2005 a 2015, por exemplo, observa-se um descom-
passo entre os resultados alcançados e as metas esta-
belecidas:
1 Projeto aprovado em processo seletivo para concessão 
de apoio financeiro a docentes na modalidade de Pesquisa 
Produtividade da UNESA-RJ, referente ao período de fe-
vereiro 2016 a janeiro de 2017.
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tintos do processo. Tais gêneros chamados de peças 
processuais são diferentes quanto à finalidade, mas 
têm semelhança em sua estrutura. Apresentam sempre 
a narração dos fatos importantes, a defesa de uma tese 
ou ponto de vista e um fecho que pode ser o pedido, o 
entendimento ou a decisão. Enquanto práticas sociais, 
os gêneros da esfera jurídica têm como os demais uma 
função social e “se desenvolvem em situações concre-
tas, em meio a contextos políticos, sociais, culturais, 
econômicos e ideológicos de onde emergem decisões 
que concretizam a justiça de cada caso” (NOVAES, 
2014, p. 922).
 Como pondera Corrêa (2008, p. 100), “a or-
ganização sócio-histórica do campo do Direito rege-
-se pelo pacto de civilidade, cuja função é assegurar a 
manutenção dos contratos sociais, por meio da obedi-
ência às normas jurídicas pelos cidadãos em suas inte-
rações ordinárias”. Quando há ameaça à conservação 
desses contratos, aos acordos estabelecidos por causa 
de um conflito, estarão também ameaçados o campo 
do Direito e o pacto que o rege. Na tentativa de resolu-
ção dos conflitos para o restabelecimento dos acordos 
inter cives, a pessoa lesada busca a tutela jurisdicional 
por meio da propositura de uma ação. 
 A petição inicial, gênero discursivo objeto 
deste estudo, é a peça inaugural do Processo Civil. 
Por isso, é também denominada exordial ou peça ves-
tibular. Por meio dela, o Autor (pessoa que se sen-
te lesada), representado por um advogado, invoca a 
tutela jurisdicional do Estado, manifestando ao juízo 
os fatos geradores da propositura da ação e o direito 
que fundamenta o pedido. O conteúdo temático desse 
gênero varia de acordo com o tipo de ação proposta, 
mas, em geral, diz respeito a um direito da esfera civil 
que foi violado. Em vista disso, o objetivo ou propósi-
to comunicativo de uma petição é fazer com que o juiz 
defira o pedido que nela se insere para que o direito do 
Autor possa ser reparado.
 Em termos linguísticos, petição consiste em 
pedir algo a alguém. A respeito desse termo, Corrêa 
(2008, p.94) comenta:
Nosso conhecimento da língua possibilita, 
nesse caso, a ativação dos actantes do ver-
bo pedir: o que pede e a quem se pede; bem 
como possibilita ativar a existência do conte-
údo do pedido. No campo do fazer jurídico, o 
uso do termo petição implica uma sequência 
orientada e ordenada de ações por uma ação 
maior ou macroação: a ação de pedir.
2  O GÊNERO TEXTUAL PETIÇÃO INICIAL
 Trabalhar o texto na perspectiva dos gêneros 
discursivos implica considerar não só as intenções 
comunicativas dos produtores, suas necessidades in-
terlocutivas, mas também o conhecimento que têm 
de estratégias de construção e interpretação de textos 
(NOVAES, 2009). 
 Para Bakhtin (2000), todo falante, em função 
da especificidade da esfera de comunicação, do modo 
de produção e recepção do texto, mobiliza diferentes 
competências e elabora “tipos relativamente estáveis 
de enunciado”, denominados gêneros do discurso. 
Cada uma dessas esferas de comunicação determina 
gêneros com características temáticas, composicionais 
e estilísticas próprias. Esses três elementos - conteúdo 
temático, estilo e construção composicional – “fun-
dem-se indissoluvelmente no todo do enunciado e 
todos eles são marcados pela especificidade de uma 
esfera de comunicação” (BAKHTIN, 2000, p.279).
 Os gêneros têm uma forma típica, padrão de 
serem realizados, moldada no social, na cultura e apre-
sentam grande heterogeneidade em decorrência de se-
rem as esferas de utilização da língua extremamente 
variadas. 
 As diferentes esferas de atividade humana re-
lacionam-se à noção de domínio discursivo. Marcus-
chi (2010, p. 23-24) esclarece que “esses domínios 
não são textos nem discursos, mas propiciam o surgi-
mento de discursos bastante específicos. Constituem 
práticas discursivas dentro das quais identificamos um 
conjunto de gêneros textuais”. Para esse autor (2010, 
p.29), “quando dominamos um gênero textual, não 
dominamos uma forma linguística e sim uma forma 
de realizar linguisticamente objetivos específicos em 
situações sociais particulares”. 
 Dentro de um determinado domínio discursi-
vo, o produtor do texto, a partir de seu propósito inte-
racional, escolhe no intertexto, ou seja, no “conjunto 
de gêneros de textos elaborados pelas gerações pre-
cedentes, tais como utilizados e eventualmente trans-
formados e reorientados pelas formações sociais con-
temporâneas” (BRONCKART, 2003, p.100), o gênero 
adequado para manifestar sua intenção comunicativa. 
É a competência sociocomunicativa dos produtores 
que os leva à percepção do que é adequado ou inade-
quado em cada uma das práticas sociais. 
 Cada domínio discursivo produz gêneros es-
pecíficos. No domínio discursivo jurídico, diferentes 
gêneros, como petição, contestação, sentença, recurso, 
parecer e acórdão, são produzidos em momentos dis-
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de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Ca-
dastro Nacional da Pessoa Jurídica.
Inciso VII (e parágrafos): novo. O requisito “requeri-
mento para a citação do réu”, que havia no inciso VII 
do art. 282 foi excluído. O réu será citado para compa-
recer a uma audiência de conciliação (semelhante ao 
disposto no Rito Sumário do CPC de 1973, artigo 277) 
ou de mediação. 
 Enquanto gênero textual/discursivo sócio-his-
toricamente estabilizado e obediente à forma prescrita 
na lei, a petição inicial tem uma organização relativa-
mente fixa, pouco sujeita à reformulação. Os requisitos 
estabelecidos no artigo 319 precisam ser seguidos pelo 
produtor na elaboração do texto, uma vez que o des-
respeito a essas regras pode levar ao indeferimento do 
pedido. 
 A petição, após o endereçamento ou vocativo 
(indicação do juízo a que é dirigida), apresenta uma 
estrutura textual que se divide em quatro partes prin-
cipais: Inicialmente há o preâmbulo - parágrafo inicial 
de natureza descritiva - com a designação do tipo de 
ação proposta e a qualificação das partes envolvidas; 
a seguir a narrativa dos fatos, denominada “Dos Fa-
tos ou Razões de Fato”. A seleção dos fatos apresen-
tados na narrativa é feita a partir da identificação do 
fato juridicamente relevante. “Os fatos selecionados 
funcionam como razões ou argumentos de comprova-
ção do fato jurídico desencadeador da ação processual 
ou, simplesmente, da relação dano-pena” (CORRÊA, 
2008, p.110). No terceiro momento do texto, são apre-
sentados os fundamentos jurídicos - “Do Direito ou 
Razões de Direito” –, parte da estrutura textual onde é 
mencionado o dispositivo legal que sustenta o pedido, 
bem como são utilizadas, frequentemente, a doutrina 
e a jurisprudência. No quarto momento da Inicial, é 
apresentado o pedido (“Do Pedido”), em que o Autor 
requer tudo que lhe é de direito. O Pedido é o próprio 
objeto da ação; assim, deve ser claro, indicando as 
providências a serem satisfeitas. Ele deve resultar da 
exposição do fato e dos fundamentos jurídicos, visto 
que da narrativa dos fatos deve decorrer logicamente a 
conclusão. 
 Além dessas quatro partes ou momentos prin-
cipais, há ainda a Produção de Provas (ao Autor cum-
pre provar o alegado) e o Valor da Causa, importante 
requisito da petição, porque de sua fixação dependem 
providências e custas processuais. Os critérios para a 
fixação do Valor da Causa são apontados no art. 292 do 
NCPC. 
 Por se tratar de uma espécie de requerimento, 
há, no final da petição, o pedido de deferimento, a in-
 Essa peça, cuja estrutura é determinada 
pelo Código de Processo Civil, segue formatos, 
convenções e propósitos ditados pela tradição. 
No CPC de 1973, os requisitos para sua elabo-
ração eram determinados pelo artigo 282. Em 
2016, com a entrada em vigor do Novo Código 
de Processo Civil (NCPC), Lei nº 13105, tais re-
quisitos – com algumas alterações - estão con-
templados no artigo 319. 
 Veja-se:
Art. 319. A petição inicial indicará:
I - o juízo a que é dirigida;
II - os nomes, os prenomes, o estado civil, 
a existência de união estável, a profissão, o 
número de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica, o endereço eletrônico, o domicílio 
e a residência do autor e do réu;
III - o fato e os fundamentos jurídicos do 
pedido;
IV - o pedido com as suas especificações;
V - o valor da causa;
VI - as provas com que o autor pretende de-
monstrar a verdade dos fatos alegados;
VII - a opção do autor pela realização ou não 
de audiência de conciliação ou de mediação.
§ 1º Caso não disponha das informações pre-
vistas no inciso II, poderá o autor, na petição 
inicial, requerer ao juiz diligências necessá-
rias a sua obtenção.
§ 2º A petição inicial não será indeferida se, 
a despeito da falta de informações a que se 
refere o inciso II, for possível a citação do 
réu.
§ 3º A petição inicial não será indeferida 
pelo não atendimento ao disposto no inciso 
II deste artigo se a obtenção de tais informa-
ções tornar impossível ou excessivamente 
oneroso o acesso à justiça.
 Na redação dos requisitos da petição do 
NCPC (art. 319), podem ser observadas as seguin-
tes alterações em relação ao conteúdo do antigo CPC 
(art. 282):
Inciso I: adoção do termo “juízo”, em substituição a 
“juiz ou Tribunal”;
Inciso II: apresentação de dados mais específicos das 
partes (Autor e Réu), como, por exemplo, o endereço 
eletrônico, e outros que, embora não especificados no 
antigo artigo, na prática, já eram informados nas pe-
tições, como a existência de união estável, o número 
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cas, como, por exemplo, as formas de tratamento mais 
cerimoniosas, o uso da terceira pessoa, a presença dos 
organizadores temporais, entre outras peculiaridades, 
visam minimizar a subjetividade do produtor do texto 
e sugerir certo distanciamento, característico do estilo 
funcional desse gênero. Em contrapartida, a escolha 
do vocabulário, a modalização e a presença de expres-
sões valorativas nos enunciados, enquanto marcas de 
subjetividade, revelam não só as atitudes do locutor 
em relação ao seu próprio discurso, como também a 
intenção de influenciar o juiz, sujeito destinatário da 
petição, para que este atenda a sua pretensão. 
3  FUNDAMENTOS METODOLÓGICOS
 Para que o projeto de pesquisa a que este tra-
balho se relaciona fosse implementado, constituiu-se 
um corpus da pesquisa com textos de diferentes gêne-
ros produzidos por alunos do 2º e 3º períodos do Curso 
de Direito. 
 Segundo Schneuwly e Dolz (2004, p.78), teó-
ricos que embasam a parte metodológica desta pesqui-
sa, o trabalho com gêneros faz com que a sala de aula 
seja tomada como “autêntico lugar de comunicação 
e as situações escolares como ocasiões de produção/
recepção de textos”. Segundo esses autores, do ponto 
de vista do uso e da aprendizagem, o gênero pode ser 
considerado uma ferramenta, “um megainstrumento, 
que fornece um suporte para a atividade nas situações 
de comunicação” (SCHNEUWLY e DOLZ, 2004, p. 
75).
 Foram escolhidos agrupamentos de gêneros 
da ordem do narrar /relatar, como notícia, reportagem, 
crônica; da ordem do argumentar, gêneros como arti-
gos de opinião, cartas do leitor, editorial, entre outros. 
Esses agrupamentos de gêneros foram escolhidos ten-
do em vista a presença da narrativa e da argumentação 
nas peças jurídicas, com as quais os alunos precisam 
se familiarizar desde os períodos iniciais da gradua-
ção. Foram utilizados também casos concretos apre-
sentados no material didático das disciplinas Portu-
guês Instrumental e Redação Instrumental. 
 No desenvolvimento do projeto, as ativida-
des via de regra partiram da leitura de textos de um 
determinado gênero para a percepção de sua forma 
composicional, conteúdo temático e estilo, bem como 
a identificação da esfera de atividade em que este tran-
sita. Buscou-se sempre discutir a temática apresentada 
e reconhecer as marcas linguísticas e discursivas rele-
vantes do gênero selecionado. Na última etapa da ati-
vidade, os alunos foram incentivados a produzir textos 
dicação do local, da data, a assinatura e o número de 
inscrição do advogado na OAB.
 Ainda que a construção composicional com-
prove ser a petição inicial um gênero bastante insti-
tucionalizado, pouco afeito a alterações ou reformu-
lações, haja vista os requisitos necessários para sua 
elaboração serem previstos pelo dispositivo legal, a 
realização desse gênero não é a reprodução integral 
de um modelo.
 Para Bronckart (2003), um agente produtor, 
em função das representações que tem de determina-
do contexto de produção (lugar, momento, finalidade 
da comunicação) e do contexto sociossubjetivo em 
que se situa ao produzir um texto, adota modelos de 
textos sócio-historicamente estabilizados (gêneros 
textuais/discursivos) e estes são adaptados de modo 
a atender a novas situações sociodiscursivas. Como 
esclarece esse autor (2003, p.102), “os valores do 
contexto sociossubjetivo e do conteúdo temático de 
uma ação de linguagem sendo, pelo menos em par-
te, sempre novos, o agente que adota um modelo de 
gênero também deve, necessariamente, adaptá-lo a 
esses valores particulares”.
 Nesse viés, ao discutir a questão do estilo 
nos gêneros jurídicos petição, contestação e sentença, 
Tullio (2012, p.101) afirma:
[...] apesar de o processo de empréstimo ne-
cessitar de um modelo pré-existente, quase 
nunca constitui uma reprodução integral 
desse modelo, porque ele deve ser adaptado 
às circunstâncias do contexto sociossubjeti-
vo e do conteúdo temático da nova ação de 
linguagem. Em outras palavras, apropriamo-
-nos de um modelo textual existente, mas o 
novo gênero não será um plágio daquele, em 
razão da necessidade de adequarmos nossos 
objetivos, os fatos e os fundamentos ao que 
está posto.
Os gêneros dispostos no intertexto funcio-
nam como uma fonte de pesquisa e/ou busca 
para embasarmos nossas produções.
 Nesse sentido, embora nos gêneros jurídicos 
a individualidade daquele que os produziu seja pouco 
perceptível, observa-se a presença de aspectos estilís-
ticos peculiares à esfera de atividade em que estes se 
realizam. A essas características estilísticas dos gêne-
ros, determinadas pela esfera de atividade, Bakhtin 
(2000) denomina estilo linguístico ou funcional, dis-
tinguindo-o do estilo individual.
 No gênero petição inicial, as marcas linguísti-
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lance da noite é bebida liberada e dançar até o sol 
raiar.
- José e Laura Medeiros tentam ir para a roda gi-
gante e para o trem fantasma a uma da manhã, 
mas as filas estão gigantescas.
- José cai da montanha russa, despenca de quatro 
metros de altura, atravessa o telhado, arrebenta a 
cobertura de alumínio antes de cair sobre a plata-
forma.
- A perícia vai ao parque no dia 10/9/2014, não 
encontra nenhum problema e libera o brinquedo.
- José e Laura Medeiros entram numa de curtir a 
montanha russa e enfrentam 50 minutos de fila.
- José é levado para o Hospital Luís Jorge, na Bar-
ra, 30 minutos depois da queda. Ele fica internado 
no hospital com fraturas múltiplas, afundamento 
de crânio, perfuração de pulmão e fratura da co-
luna cervical.
Consequências: os pais de José pretendem ajui-
zar ação em face do parque, querendo indenização 
constituem você como advogado.
Depoimentos3 
A) Laura Medeiros, 23 anos, comerciária, namo-
rada de José: ”ele estava a meu lado e apenas le-
vantou as mãos na descida. Depois de ouvirmos 
um tranco, um ‘cleck’ estranho, o José foi joga-
do para fora do carrinho. Ainda tentei segurar ele 
pela camisa, mas foi tudo estranhão, muito rápido, 
não deu. A gente já andou muito naquela monta-
nha russa antes, mas naquele dia tinha uma parada 
estranha”.
B) Violeta Ferreira, 24 anos, operadora de tele-
marketing, amiga de José: “O bombeiro chegou 
com uma maca meia hora depois. Ainda levei um 
socão dos seguranças que não deixaram a gente 
chegar perto do posto médico”.
C) Pedro Nascimento, 45 anos, casado, gerente de 
manutenção do parque: “Fizemos tudo conforme 
o figurino. Atendemos o rapaz na mesma hora e 
chamamos os bombeiros. Essa garotada vem pras 
festas e não sabe beber. Pra andar nos brinquedos 
tem que ter responsabilidade. Pra cair daquele jei-
to, ele só pode ter ficado em pé, não tem jeito”. 
(Banco de Questões Estácio/2011/Adaptado)
 Os vinte textos analisados neste artigo constituem 
parte do corpus do projeto. Na análise quantitativa e quali-
tativa são considerados os seguintes aspectos: (1) compre-
ensão da proposta da atividade; (2) fidelidade ao conteúdo 
do caso e seleção das informações importantes; (3) pre-
sença/ausência dos elementos constitutivos da narrativa; 
3 Os depoimentos, transcritos em linguagem coloquial mais 
espontânea, procuram simular a voz das testemunhas que irão 
compor o relato.
do gênero, objeto da atividade.
 A produção textual de alunos do terceiro perí-
odo do Curso de Direito que será analisada neste tra-
balho teve como ponto de partida o gênero jurídico 
Petição Inicial e os requisitos para sua elaboração (art. 
319 da Lei nº 13105). Os alunos foram levados a iden-
tificar a forma composicional desse gênero e sua or-
ganização textual. Após essa etapa, deu-se destaque à 
narrativa dos fatos e as marcas típicas dessa tipologia, 
como a presença dos elementos da narrativa (fato, su-
jeitos, tempo, espaço), a ordem cronológica, o uso dos 
tempos verbais, entre outras. A seguir, os discentes, 
a partir de um caso sobre pedido de indenização por 
danos morais e materiais em decorrência de acidente 
em brinquedo de um parque de diversões, elaboraram 
textos que pudessem figurar como narrativa dos fatos 
de uma petição.
 Transcreve-se a proposta da atividade: 
A partir da leitura do caso concreto abaixo, 
elabore uma narrativa jurídica em defesa da 
parte Autora. Faça uso da modalidade culta 
da língua e mantenha-se fiel ao conteúdo 
apresentado, sem distorcê-lo, sem acrescen-
tar ou criar fato algum. Limite-se apenas aos 
fatos descritos e narrados.
O quê? Pedido de indenização por danos mo-
rais e materiais.
Quem ativo? Direção do Parque de Diver-
sões Mundo da Fantasia Empreendimentos 
Ltda e patrocinadores da festa “Sábado sem 
Lei no Mundo da Fantasia”.
Quem passivo? José da Silva, 29 anos, ca-
melô, solteiro, morador da Rua Vale do Sos-
sego, 127, Curicica, Jacarepaguá, Rio de Ja-
neiro, RJ.
Onde? Parque de Diversões Mundo da Fan-
tasia, Avenida da Alegria, 2789, Barra da Ti-
juca, Rio de Janeiro, RJ.
Quando? Mais ou menos às 02h da manhã, 
em 09/9/2014.
Como? (selecionar os fatos relevantes e co-
locá-los em ordem cronológica):
- Quando chegaram ao parque, mais ou me-
nos às 23h, o agito corre solto e José da Silva 
e Laura Medeiros começaram a dançar.
- A montanha russa atinge a velocidade de 60 
Km/h. Anda sempre em posição normal; não 
tem looping.
- José da Silva sai de casa com Laura Medei-
ros e com a sua galera às dez horas da noite; 
pega um ônibus e vai para a festa “Sábado 
sem Lei no Mundo da Fantasia”. O grande 
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dores de sua tese sejam narrados. A descrição 
de determinadas condutas pode igualmente 
colaborar para justificar a tese sustentada.
[...]
Na verdade, nada impede afirmar, por exem-
plo, que a descrição do estado psicológico de 
uma pessoa cujo filho morreu por conta de 
negligência médica seja o recurso utilizado 
para persuadir o interlocutor de que o autor 
de uma ação faz jus à indenização.
 A classificação de um texto resulta, portanto, 
do predomínio das características de um tipo textual 
sobre as demais e não da exclusividade de uma tipo-
logia. Além disso, os gêneros do domínio discursivo 
jurídico pela estrutura complexa que apresentam mar-
cam-se pela heterogeneidade tipológica, que se revela 
nas diferentes peças processuais.
 A petição inicial se organiza em grande parte 
pela narrativa. É a parte fundamental da peça exordial 
e deve expor todos os fatos juridicamente importantes 
do caso concreto para que o juiz possa conhecer a lide 
e apreciar o pedido. Ademais, como ensina Campes-
trini (2014, p. 77), “não há tese jurídica, por mais bri-
lhante que seja que desfaça um fato bem posto, bem 
provado”. 
 Na atividade que deu origem aos textos que 
serão aqui analisados, os estudantes deveriam elaborar 
uma narrativa jurídica em defesa da parte autora. Para 
isso, teriam que selecionar os fatos mais importantes 
do caso concreto tendo em vista o fim pretendido - in-
denização por danos materiais e morais.
Na análise, procurou-se determinar, em primeiro lu-
gar, se a atividade proposta foi compreendida pelos 
alunos, ou seja, se os textos produzidos apresentam, 
predominantemente, características de sequência tipo-
lógica narrativa.  A primeira delas é, sem dúvida, a 
figuratividade – figuras ou personagens que atuam so-
bre a realidade de determinada maneira, transforman-
do-a (RODRÍQUEZ, 2005). Diz esse autor: 
A mudança na realidade, ou seja, a alteração 
do status quo ante representa o núcleo de toda 
a narrativa, e somente pode ocorrer pela ação 
e combinação das figuras apresentadas.
[...]
São elas o fator determinante do texto, e daí 
a narrativa dos fatos que conceda pouca aten-
ção a elas, desviando em digressões a temas 
mais genéricos, perde clareza e prejudica-se 
em coerência ((RODRÍQUEZ, 2005, p.91).
(4) sequência cronológica dos fatos; (5) utilização dos 
tempos verbais; (6) uso da 3ª pessoa; (7) presença da 
polifonia; (8) uso da modalização. São ainda conside-
rados aspectos concernentes à coerência narrativa e às 
marcas da coesão, ligadas em especial à progressão 
temporal. 
A proposta, centrada na elaboração de um texto de 
tipologia narrativa, se justifica não só porque a disci-
plina Redação Instrumental, ministrada por esta pes-
quisadora, tem como um de seus principais objetivos 
o estudo da narrativa jurídica, como também pela im-
portância que esta tem na petição inicial e no próprio 
discurso judiciário.
4  DOS FATOS: A SEQUÊNCIA TIPOLÓGICA 
NARRATIVA
 
 Ao definir gênero textual como uma forma 
textual concretamente realizada e encontrada na nossa 
vida diária como texto empírico, materializado, Mar-
cuschi (2010, p.22-29) distingue-o do conceito de tipo 
textual. Enquanto este se caracteriza pela natureza lin-
guística de sua composição (aspectos lexicais, sintá-
ticos, tempos verbais, relações lógicas) e abrange as 
categorias conhecidas como narração, argumentação, 
descrição, injunção e exposição, aquele “se constitui 
como ação sociodiscursiva, para agir sobre o mundo 
e dizer o mundo”. Pode-se afirmar que o tipo textual 
tem como noção norteadora a identificação dos tra-
ços linguísticos ou das sequências de enunciados; en-
quanto o gênero, as propriedades sociocomunicativas, 
a ação prática, a funcionalidade, o conteúdo temático, 
o estilo e a composicionalidade (NOVAES, 2014), já 
explicitados neste trabalho. 
 Num mesmo gênero, encontram-se, muitas 
vezes, dois ou mais tipos textuais. Sobre essa questão, 
Valverde, Fetzner e Tavares Júnior (2014, p. 17-19) 
comentam:
Na prática redacional de todo texto, é ex-
tremamente comum, por exemplo, que uma 
narrativa seja permeada por trechos descri-
tivos, certas características descritas de uma 
cena, de um objeto ou de uma pessoa enri-
quecem de detalhes, de forma inquestioná-
vel, os fatos narrados e fornecem material 
precioso para que essa narrativa possa ser 
valorada a partir dos interesses de quem con-
ta a história.
Da mesma maneira, fundamentar um deter-
minado ponto de vista exige do argumenta-
dor, muitas vezes, que alguns fatos motiva-
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vel para o processo, visto que sem autor e réu não há 
lide. Além das partes, outras figuras, pessoas/perso-
nagens podem ser mencionadas na narrativa de acor-
do com o interesse daquele que peticiona. No caso 
concreto, base da atividade, a inclusão dos depoimen-
tos visa atender a esse objetivo.
 Rodríguez (2005, p. 89-90) assinala o papel 
relevante da narração quando afirma:
Quem argumenta procura levar ao convenci-
mento, utilizando-se de combinação coeren-
te de enunciados aceitos. [...]
Mas, antes de argumentar, de procurar apre-
sentar uma tese que convença o interlocutor, 
é necessário fixar premissas amplamente 
aceitáveis que sirvam como base de percurso 
argumentativo. É essa a utilidade primeira da 
narração dos fatos, a de permitir ao interlo-
cutor compreender os limites e as premissas 
da argumentação que terá de desenvolver. 
[...]
Ao narrar, apresentam-se os fatos sobre os 
quais recairá a argumentação. Assim, se 
pretendo comprovar que existe dano moral 
indenizável na conduta de uma pessoa ao 
acusar injustamente outra de haver cometido 
determinado delito, devo a princípio mostrar 
como os fatos originários ocorreram e em 
que circunstâncias.
 Em vista disso, a seleção dos fatos que irão 
compor a narrativa dependerá do interesse que o ad-
vogado está representando no processo, uma vez que 
um fato juridicamente relevante para a parte autora 
pode não o ser para a parte ré. 
 No trabalho pedagógico, é preciso que os alu-
nos do Curso de Direito percebam que “o mundo real 
é rico em situações e acontecimentos, e que cada uma 
dessas ocorrências terminará por favorecer a uma ou 
outra parte, dependendo de como o advogado consiga 
reconstruir essa história” (VALVERDE; FETZNER; 
TAVARES JÚNIOR, 2015, p.37).
 Ao construir a narrativa, o produtor do texto 
seleciona os fatos mais importantes de acordo com 
o fim pretendido e os apresenta numa ordem, numa 
progressão temporal.
 Rodríguez (2005, p.101-102) estabelece qua-
tro tipos de fatos na narrativa do discurso judiciário:
 a) Fatos juridicamente relevantes, so-
bre os quais recai consequência jurídica direta;
 b) Fatos que contribuem para a com-
preensão dos juridicamente relevantes, responsáveis 
pela criação do contexto para os primeiros, para que 
 No caso em tela, a mudança do status quo 
ante é determinada pelo acidente sofrido por José 
da Silva no Parque de Diversões Mundo da Fanta-
sia Empreendimentos Ltda e patrocinadores da fes-
ta “Sábado sem Lei no Mundo da Fantasia”. É esse 
acontecimento o fato gerador do conflito que deverá 
ser resolvido pelo Judiciário mediante a propositura 
de uma ação pela parte lesada ou seus representantes 
legais. Por meio dela, estabelece-se uma relação jurí-
dica entre as partes capaz de gerar direitos e obriga-
ções.
 Como o texto elaborado pelos alunos diz res-
peito à narrativa dos fatos da possível Petição Inicial, 
cuja estrutura foi estudada previamente, as figuras 
(parte autora e parte ré) deveriam ser qualificadas (in-
ciso II do artigo 319 do NCPC) no Preâmbulo ou Pa-
rágrafo Inicial, que se localiza na peça antes da nar-
ração. Ao longo da narrativa, poderiam ser utilizados 
termos como, por exemplo, autor /réu, parte autora/
parte ré, requerente /requerido. Os dados do corpus 
revelam que a qualificação das partes foi realizada no 
Preâmbulo da Inicial em 85% das produções, o que 
corresponde a dezessete textos. 
Transcreve-se um exemplo:
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ____Vara 
Cível da Comarca da Capital -RJ 
José da Silva, 29 anos, solteiro, camelô, resi-
dente e domiciliado na rua Vale do Sossego, 
nº 127, Curicica, Jacarepaguá, Rio de Janei-
ro (RJ), vem propor ação indenizatória por 
danos morais e materiais em face do Parque 
de Diversões Mundo da Fantasia, situado na 
Av. da Alegria, nº 2789, Barra da Tijuca, Rio 
de Janeiro (RJ), pelos fatos e fundamentos 
que a seguir expõe: (TEXTO 8)
 Em três textos apenas, ou seja, 15% do total, 
a qualificação foi apresentada no primeiro parágrafo 
da narrativa, como se vê na transcrição que segue:
José da Silva, 29 anos, camelô, solteiro, 
morador da rua Vale do Sossego, nº 127, 
Curicica, Jacarepaguá, Rio de Janeiro - RJ, 
dirige-se ao Parque de Diversões Mundo 
da Fantasia, localizado na Av. da Alegria, 
nº 2789, Barra da Tijuca, na mesma cidade, 
acompanhado de sua namorada, Laura Me-
deiros, 23 anos, comerciária, e mais alguns 
amigos. (TEXTO 6)
 Sem dúvida, a figuratividade é imprescindí-
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José da Silva no fatídico dia 09/09/2014 foi 
bruscamente jogado para fora da montanha 
russa de uma altura de 4 metros sobre um 
telhado e uma cobertura de alumínio, mo-
mento em que o mesmo teve múltiplas fra-
turas, afundamento de crânio e várias lesões 
na coluna [...] (TEXTO 5)
 Os fatos selecionados são narrados de acor-
do com o transcurso do tempo, pois a progressão da 
narrativa é temporal. “Entre uma ação e outra, deter-
minante das alterações operadas pelos personagens, 
há um lapso temporal, que deve ser indicado para o 
leitor como eixo da coerência narrativa” (RODRÍ-
GUEZ, 2005, p.93). Daí a importância da cronologia 
dos fatos e das marcas temporais – referência a da-
tas, horas, uso de advérbios ou locuções que indicam 
tempo - na organização da narrativa. 
 Exemplifica-se:
Em 08/9/2014, às 22:00 horas, José da Sil-
va saiu de casa, acompanhado de Laura 
Medeiros, 23 anos, comerciária, e mais um 
grupo de amigos, para ir à festa “Sábado 
Sem Lei no Mundo da Fantasia”, que se re-
alizava no parque de diversões Mundo da 
Fantasia Empreendimentos Ltda. A chegada 
ao parque ocorreu por volta de 23:00 horas.
Em torno de 1:00 hora do dia 09/9, ele e 
Laura decidiram andar no brinquedo Mon-
tanha Russa e aguardaram na fila cerca de 
50 minutos em decorrência da grande pro-
cura pela atração.
Eles estavam dentro de um carrinho do 
brinquedo, a uma velocidade de 60Km/h, 
quando, repentinamente, segundo relato de 
Laura, ouviu-se um barulho e José foi arre-
messado para fora do brinquedo. Ele caiu de 
uma altura de quatro metros, atravessou um 
telhado, arrebentando a cobertura de alumí-
nio antes de cair sobre a plataforma.
O Autor foi socorrido pelos bombeiros cerca 
de 30 minutos após o acidente e conduzido 
ao Hospital Luís Jorge, na Barra da Tijuca, 
onde ficou internado em estado grave, com 
fraturas múltiplas, afundamento do crânio, 
perfuração do pulmão e fratura da coluna 
cervical. (TEXTO 7)
 As marcas textuais temporais (formas ver-
bais pretéritas, advérbios e expressões relativas a 
tempo) são fundamentais a esse tipo de sequência 
tanto como elementos de coesão, quanto para o esta-
o interlocutor tenha condições de compreender o pro-
cesso e as circunstâncias em que ocorreram os juridi-
camente importantes;
 c) Fatos que contribuem para a ênfase 
de outros mais importantes; “aqueles que estabele-
cem circunstâncias com finalidade suasória, com vis-
tas a uma argumentação”;
 d) Fatos que satisfazem a curiosidade 
do leitor ou despertam seu interesse4,  aumentando 
sua atenção e fazendo com que este anseie pelo seu 
desfecho. 
 A observância dessa classificação evita a se-
leção de informações pouco úteis ou de pouca rele-
vância, o que contribui para a coerência narrativa. 
 No corpus analisado, comprovou-se a ade-
quada seleção dos fatos em dezesseis narrativas - 80% 
dos textos produzidos. Quatro textos (20% do total), 
entretanto, apresentam falhas nesse quesito, quer pelo 
acréscimo de informações que não constam do caso 
concreto e desfiguraram a situação de conflito, quer 
por supressão de fatos importantes para a compre-
ensão da história e o estabelecimento da progressão 
temporal.
 Apresentam-se dois fragmentos que atestam 
as dificuldades apontadas acima:
 (a) Informações que não constam do 
caso concreto
Na data de 09 de setembro de 2014, às 02:00 
horas aproximadamente, o Autor trafegava a 
pé com suas mercadorias para comercializar 
no interior do Parque de Diversões Mundo 
da Fantasia, quando foi violentamente atin-
gido por um dos carrinhos do brinquedo de-
nominado “Carrinho Bate-Bate”, [...]
Em razão do acidente, o Autor perdeu todas 
as suas mercadorias, sofreu danos à saúde, 
como traumas, fraturas e diversas escoria-
ções, todas confirmadas por laudo médico 
anexo. (TEXTO 10)
 (b) Supressão de fatos importantes
José da Silva, brasileiro, solteiro, 29 anos, 
residente e domiciliado na rua Vale do Sos-
sego, nº 127, Curicica, Jacarepaguá, Rio de 
Janeiro (RJ), representado por seus pais, 
vem propor ação de indenização por danos 
morais e materiais em face do Parque de Di-
versões Mundo da Fantasia, situado na Av. 
da Alegria, nº 2789, Barra da Tijuca, Rio de 
Janeiro, pelos fatos e fundamentos que a se-
guir expõe:
4  Geralmente adequados apenas à narrativa literária.
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go ser lançado para fora do carrinho. (TEX-
TO4)
Quando a montanha russa começou a andar, 
na hora da descida, o autor levantou as mãos 
[...] o cabo de segurança se abriu [...] No 
momento da queda, o autor atravessou uma 
cobertura de alumínio e caiu sobre uma pla-
taforma. (TEXTO 1)
 Em oito textos (40% do total), porém, os pro-
dutores, reproduzindo o texto-base da atividade, con-
servaram os verbos no Presente do Indicativo, como 
revelam os seguintes exemplos:
Os dois citados anteriormente decidem ir à 
montanha russa e, durante o percurso, José 
cai, despenca de uma altura de quatro metros 
e atravessa o telhado até cair sobre a platafor-
ma, isso por volta de 2:00 horas da manhã do 
dia 9 de setembro de 2014. Após 30 minutos, 
ele é levado para o Hospital Luís Jorge, onde 
está internado em estado grave [...] (TEXTO 
6)
José é levado para o Hospital Luís Jorge, na 
Barra, 30 minutos depois da queda. Ele fica 
internado [...]
A perícia vai ao parque no dia 10/9/2014, não 
encontra nenhum problema e libera o brin-
quedo. (TEXTO 3)
 O sequenciamento dos fatos é conduzido por 
um narrador/relator. No caso da Petição Inicial, por 
um advogado representante da parte autora, que narra 
os fatos em 3ª pessoa. O uso dessa pessoa gramatical 
é recomendado nos textos jurídicos como forma de 
manter a impessoalidade. Assim, ainda que a narrativa 
dos fatos esteja sendo feita pelo próprio titular do di-
reito subjetivo de ação, deve esse narrador posicionar-
-se como parte e não como personagem (VALVERDE; 
FETZNER; TAVARES JÚNIOR, 2014, p.21). A análi-
se comprovou o uso da 3ª pessoa em 100% dos textos 
produzidos pelos alunos.
 Outro aspecto analisado diz respeito à presen-
ça da polifonia, das vozes que compõem a narrativa. 
Na Petição Inicial, a voz predominante é a do autor, 
representado pelo advogado. Os fatos narrados são de 
sua responsabilidade e somente outras vozes que lhe 
são favoráveis deverão estar presentes no texto. 
 O caso concreto motivador da produção tex-
tual apresenta três depoimentos, a saber: o de Laura 
Medeiros, namorada de José da Silva, o de Violeta 
belecimento das relações de sentido.
 A ordem de enunciação dos fatos seleciona-
dos e as marcas temporais são determinantes para o 
estabelecimento da coerência narrativa, uma vez que, 
ao contrário do discurso argumentativo, a progressão 
da narrativa não é lógica, mas temporal. Em vista dis-
so, a ordem cronológica é regra não só para a Petição 
Inicial como também para as narrativas de diferentes 
peças processuais.
 A análise demonstrou que, em todos os vinte 
textos do corpus, os fatos são apresentados cronolo-
gicamente. A linearidade observada na narrativa pro-
duzida pelos alunos é comum ao discurso judiciário e 
colabora não só para a progressão dos acontecimen-
tos da qual decorrem os nexos de causalidade, como 
também para a clareza textual.  
 Veja-se:
Em nove de setembro de 2014, José da Silva 
foi para uma festa, que estava sendo promo-
vida no parque de diversões Mundo da Fan-
tasia [...]
Durante a festa, o Autor e sua namorada de-
cidiram ir à montanha russa do parque, brin-
quedo este aparentemente seguro, tendo em 
vista que os dois já o haviam utilizado outras 
vezes.
Quando a montanha russa começou a an-
dar, na hora da descida, o Autor, segundo 
Laura Medeiros, levantou as mãos. Nesse 
momento o cabo de segurança supostamen-
te se abriu, fazendo com que José fosse ar-
remessado para fora do carrinho, sofrendo 
uma queda de quatro metros de altura. No 
momento da queda, o autor atravessou uma 
cobertura de alumínio e caiu sobre uma pla-
taforma. (TEXTO 1)
 Considerando que narrar é uma atividade 
posterior à existência de uma realidade que se dá 
necessariamente como passada, em qualquer peça 
processual, os fatos são narrados no Pretérito, princi-
palmente no Pretérito Perfeito. No corpus, o emprego 
adequado do Pretérito ocorreu em doze textos (60% 
do total), como demonstram os fragmentos transcri-
tos a seguir:
Em 08/9/2014, José da Silva saiu acompa-
nhado de Laura Medeiros, 23 anos, comer-
ciária, às 22 horas [...] Chegaram ao parque 
por volta das 23 horas. 
[...] Laura, que estava ao lado da vítima no 
momento do acidente, disse em seu depoi-
mento ter ouvido um ruído antes de seu ami-
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As testemunhas:
Laura, 23 anos, comerciária, namorada de 
José: “Ele estava ao meu lado e apenas levan-
tou as mãos na descida. Depois de ouvirmos 
um tranco, um barulho estranho, José foi ar-
remessado para fora do carrinho. Tentei segu-
rá-lo pela camisa, mas diante da rapidez dos 
movimentos, foi impossível.” 
Violeta, 24 anos, operadora de telemarketing, 
amiga de José, relata:
“Os seguranças do parque impediram com 
violência que chegássemos perto do posto 
médico onde José foi atendido inicialmente.” 
(TEXTO13)
Violeta Ferreira, amiga de José da Silva: “O 
bombeiro só chegou com uma maca meia 
hora depois. Fui agredida por um dos segu-
ranças, que impediu nossa passagem ao posto 
médico”. (TEXTO 20)
 Mais do que um uso intencional do discurso 
direto como estratégia para registro exato do que foi 
dito pela testemunha, seu emprego revela a dificuldade 
encontrada pelo produtor do texto em transpor o de-
poimento para o discurso indireto e utilizar as formas 
verbais no Pretérito Perfeito e Pretérito mais que Per-
feito, entre outras marcas da paráfrase.
 Tal dificuldade se manifesta ainda quando dis-
curso indireto e discurso direto se misturam no texto.
 Exemplifica-se:
Laura Medeiros que o acompanhava diz no 
seu relato que José estava do seu lado e ape-
nas levantou as mãos na descida. Depois eles 
ouviram um tranco, um cleck estranho. O 
autor foi jogado fora do carrinho. Ela ainda 
tentou segurá-lo pela camisa, mas foi tudo es-
tranho, muito rápido, “não deu”, disse Laura. 
(TEXTO 11)
 Além da polifonia, os produtores dos textos 
fizeram uso da modalização. Por meio de modalizado-
res, ou seja, de elementos lexicais e gramaticais, ma-
nifestaram uma atitude em relação ao conteúdo de seu 
próprio enunciado.
 No corpus, a modalização está presente em 
doze textos (60% do total), principalmente por meio 
de elementos lexicais (seleção vocabular).  Nos de-
mais, esse recurso não é utilizado.
 Transcrevem-se exemplos:
Quando a montanha russa começou a andar, 
na hora da descida, o autor levantou as mãos. 
Nesse momento o cabo de segurança suposta-
Ferreira, amiga de José, e o de Pedro Nascimento, ge-
rente de manutenção do parque. Em dez textos (50% 
do total) em que a polifonia se faz presente, os produ-
tores souberam selecionar as vozes favoráveis ao Au-
tor, principalmente o depoimento de Laura Medeiros. 
 Transcrevem-se exemplos:
De acordo com o depoimento de Laura Me-
deiros, o brinquedo já deveria estar com o 
funcionamento prejudicado por produzir ruí-
dos estranhos. (TEXTO 5)
Repentinamente, conforme relato de Laura, 
ouviu-se um barulho e José foi arremessado 
para fora do brinquedo. (TEXTO 7)
Segundo a testemunha Violeta Ferreira, ami-
ga de José, meia hora após a queda, os bom-
beiros chegaram com uma maca e prestaram 
os primeiros socorros. (TEXTO 12)
Laura Medeiros, namorada da vítima e teste-
munha do triste acidente, afirmou ter ouvido 
barulhos antes de José despencar, eviden-
ciando uma falha na montanha russa. Decla-
rou ainda que José nada fez que pudesse ter 
contribuído ou causado o acidente. (TEXTO 
12)
Laura Medeiros, 23 anos, comerciária, na-
morada de José, disse que a vítima estava a 
seu lado no momento do ocorrido e apenas 
levantara as mãos na hora da descida e que, 
após, tinham ouvido um ruído estranho, um 
tranco e José foi jogado para fora do carri-
nho. Disse ainda que tentou ajudá-lo, mas 
com a velocidade do fato, não havia sido 
possível. (TEXTO 8)
Violeta Ferreira, 24 anos, operadora de te-
lemarketing, relatou que os bombeiros che-
garam com uma maca para socorro apenas 
meia hora após o acidente. (TEXTO 8)
 Nos exemplos transcritos, a polifonia se apre-
senta por meio da paráfrase, do discurso indireto, em 
que as vozes são introduzidas por um conector con-
formativo (conforme, segundo, de acordo com) ou 
por um verbo de elocução (afirmar, declarar, dizer, 
relatar).
Em dois textos, a voz das testemunhas aparece em 
discurso direto, cujas marcas são as aspas e os dois 
pontos:
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gêneros do discurso. Enquanto gênero institucionali-
zado, sujeito a regras estabelecidas no artigo 319 do 
novo Código de Processo Civil, a Petição apresenta 
peculiaridades linguístico-discursivas prototípicas e 
uma organização textual pouco sujeita a reformula-
ções.
 A análise, centrada na narrativa, buscou deter-
minar aspectos característicos dessa sequência tipoló-
gica, como figuratividade, seleção dos fatos, ordem 
cronológica, uso da 3ª pessoa, emprego dos verbos no 
Pretérito, bem como de outros elementos linguísticos 
que assinalam o transcurso do tempo e contribuem 
para a construção da coerência. Avaliou-se também a 
presença/ausência da polifonia e da modalização. 
 Os dados encontrados revelam que os pro-
dutores compreenderam a proposta da atividade e 
elaboraram textos de acordo com a tipologia exigi-
da. As dificuldades apresentadas pelos discentes con-
centram-se no emprego dos tempos do Pretérito e de 
elementos que sinalizam a polifonia, principalmente 
as marcas da paráfrase.
 Por tudo o que foi apresentado, avalia-se que 
o trabalho com gêneros textuais, em especial com os 
gêneros do domínio discursivo jurídico, pode possi-
bilitar aos graduandos uma aprendizagem efetiva e o 
desenvolvimento de habilidades e competências ne-
cessárias à produção de textos exigidos na vida pro-
fissional.
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